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     “Nasceu do gesto primário de quem assinala um lugar ou dele toma posse: dois eixos cruzando-se em um ângulo reto, ou seja, o próprio sinal da cruz”. Lúcio Costa


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O predicado de um bom livro reside nas reflexões que seu texto traz e, igualmente, nas reflexões que seu texto provoca. Este livro é uma versão, se posso colocar assim, mais saborosa da belíssima tese de doutorado defendida por Fernando José Longo Filho no programa de pós-graduação stricto sensu em Direito do UniCEUB em Brasília. Joeirado dos percursos inevitáveis de uma investigação acadêmica rigorosa e competente, o presente livro consegue sumarizar essas duas qualidades presentes nos melhores livros.




    O leitor tem em mãos o trabalho de maturidade de um pesquisador sério e comprometido com as funções que o Direito exerce (ou deveria exercer) de pavimentar alternativas ao enfrentamento das desigualdades. Fruto de uma pesquisa séria e comprometida, o presente trabalho ainda reúne as angústias que só poderiam nascer da prática do profissional que lida com as possibilidades do Estado diante do incremento das complexidades da vida social e urbana. Fernando trouxe ao doutorado a expertise desenvolvida em belíssima trajetória profissional na advocacia pública do Distrito Federal. Integrante da valorosa carreira da Procuradoria-Geral do DF, Fernando tem militado há anos na construção de alternativas e respostas aos cada vez mais complexos desafios da única unidade da Federação que tudo reúne: as preocupações de gerenciamento dos órgãos federais, as competências de Estado, a centralidade de um peculiar município e a atração, em si, dos gravíssimos problemas que se encontram na interseção dos Estados de Minas Gerais, Goiás e até mesmo Tocantins.




    Os problemas do federalismo brasileiro já se encontram presentes no debate teórico brasileiro há anos. As últimas três décadas de vivência constitucional evidenciaram, de um lado, os desafios da atuação concertada e articulada de arranjos interinstitucionais em multinível (federal, estadual e municipal) e, de outro lado, a inegável dificuldade de diálogo entre unidades federativas em relação aos problemas que se lhes apresentam comuns em áreas de aglomeração metropolitana. Fernando os aborda com rigoroso respeito a uma revisão da literatura preocupada em refletir e ir além do que já se pensou sobre o tema. Seu texto tem a qualidade da humildade: referências e citações são parcimoniosas e resultados de diálogo entre as próprias ideias do autor com aqueles que lhe antecederam. O leitor não encontrará aqui o defeito tão comum nas produções jurídicas – a demonstração (muitas vezes inútil) de erudição sem reflexão autônoma. Ao contrário, perceberá que Fernando traz o frescor de novas ideias a partir de categorias operacionais solidamente buscadas nos trabalhos que anteriormente se ocuparam do tema. É particularmente rico o sentido de território trazido no livro: reconhece os limites que o Direito expressa na compreensão (ou ficção) do território, para então contrastar território com a ação coletiva que marca a gestão desse espaço.




    Fernando toma a exteriorização da ação do Estado, na efetivação das políticas públicas, como baliza de sua problematização. Os arranjos institucionais – expressão cujo sentido se mostra tão caro na relação entre Direito e políticas públicas – são abordados a partir de suas narrativas e construções normativas, para serem compreendidos na dinâmica de ação nas áreas de desenvolvimento urbano, moradia, mobilidade urbana e saneamento básico no território do Distrito Federal e territórios em conurbação.




    Em sua pesquisa, Fernando toma as distintas molduras teóricas como caixa de ferramentas. Não se filia a uma tradição específica, mas as toma, respeitando seus contextos e premissas, para delas tirar o que melhor auxilia na problematização do território. Usa o caso do Distrito Federal como estudo de caso, mas, em verdade, ao fazê-lo, testa o próprio sentido metodológico do estudo de caso. Afinal, se a dificuldade de construir estudos de casos consiste na suposta impossibilidade de produzir generalizações, ao abordar o caso do Distrito Federal, Fernando tem diante de si um objeto com possibilidades muitíssimo diversificadas. Afinal, os desafios de moradia, mobilidade e saneamento básico, no caso do Distrito Federal, mescla as distintas projeções e normatividades presentes com deveres da União, dos Estados e de competências municipais.




    Como pano de fundo, Fernando destrincha os desafios da própria democracia para essa atuação concertada dos arranjos institucionais. É difícil considerar os feixes horizontais e de verticalidade necessária ao problematizar os espaços do Distrito Federal e suas adjacências em conurbação. Analisar a governança territorial do Distrito Federal implica, para Fernando, explorar a estrutura institucionalizada de construção das decisões e medidas implementadas nesse campo. O experimentalismo institucional de Mangabeira Unger é bem lembrado – e utilizado – na tese, ora livro. É na dimensão federativa que o experimento constitucional encontra seus maiores desafios e suas maiores oportunidades de testagem (o que se nomina como laboratório).




    Diante da novidade do sentido de território e a urgência de um ramo do Direito capaz de absorver as demandas de sua problematização, Fernando dialoga com as premissas de Ran Hirschl e “estica” o Direito constitucional para responder perguntas até então não formuladas.




    Na terceira parte de sua investigação, Fernando nos apresenta a proposta de uma cartografia jurídica – tensionando os sentidos de Direito, território e poder entre si –, para, enfim, indicar que o poder (ou a titularidade do poder) subjacente a esse debate deve receber visibilidade e atenção do leitor mais atento. A angústia foucaultiana é evidente: como não se ocupar das dinâmicas de poder subjacentes a essa tensão?




    Gestão do território e ação institucional coletiva materializam as sendas pelas quais passa a temática da governança regional e metropolitana que envolve o Distrito Federal. Essas funções públicas de interesse comum a distintos entes federativos, com especial consequência ao Distrito Federal, pedem delimitação no trabalho. É por isso que a investigação se ocupa, “apenas”, das áreas de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico e transporte urbano. As demais? Fica o convite ao leitor para, a partir das premissas lançadas por Fernando, desenvolver caminhos análogos.




    Acredito que o melhor predicado das teses doutorais se encontre no convite, por rigor metodológico, a repetir os passos do Doutor. Não me refiro ao processo de checagem e teste do que o próprio pesquisador alcançou, mas de levar adiante a abordagem. Se a tese é o trabalho de uma vida, a tese de Fernando, como se verá, concisa e provocativa, nos instiga a todos a levá-la adiante. Semeia muitas vidas. Testar os caminhos para distintos campos (além do desenvolvimento ordenado do espaço urbano, da habitação, do saneamento e do transporte), testar os caminhos para outros espaços (que tal pensar outras metrópoles e conurbações a partir dessas premissas?).




    Fernando antecipa reflexões comparadas. Conduz-nos a uma visita por algumas capitais: Washington, Buenos Aires, Cidade do México e Berlim. A escolha não é gratuita; ao contrário, por ele muito bem justificada. Mas as eleições de contextos socioculturais (e econômicos) tão distintos, como se verá, não se mostra aleatória. É provocativa.




    A integração promovida por Fernando entre os planos narrativos e prescritivo (das regras) é novidadeira e bem-vinda. Se o compromisso da tese doutoral é a indicação de uma novidade, a construção de algo que se fixe como legado de reflexão, o presente livro o faz com galhardia. Apresenta-nos um novo olhar e nos convida a um modo diferente não só de ver, mas de pensar o território, os arranjos institucionais e o plano da normatividade incidente no espaço urbano.




    De minha parte, apresentar o trabalho é contar uma viagem que acompanhei como passageiro privilegiado. Fui daqueles “copilotos” mais ocupados em apreciar a paisagem que propriamente alertar aos perigos do caminho. Até porque o senso de autocrítica do autor é tão aguçado que Fernando nunca me trouxe uma pergunta: sempre se apresentou com possíveis respostas ao que ele via como problema. Figurei formalmente como orientador. Mas a verdade é que aprendi muito mais do que tive a oportunidade de lecionar.




    Desejo ao leitor uma excursão muito profícua pelos temas de Fernando. Pela qualidade do texto, asseguro que será um passeio agradável pelo território. Pela argúcia das reflexões, já adianto que elas o acompanharão mesmo depois de “fechado” o livro.




    Boa leitura!




    Brasília-DF, julho de 2022.




    Antonio Henrique Graciano Suxberger




    Doutor e Mestre em Direito. Pós-doutor. Professor Titular do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito do UniCEUB.


  




  

    PREFÁCIO




    Ao participar do concurso para a apresentação do projeto de Brasília, Lúcio Costa salientou, na memória descritiva do Plano Piloto, que “ela deve ser concebida não como simples organismo capaz de preencher satisfatoriamente e sem esforço as funções vitais próprias de uma cidade moderna qualquer, não apenas como URBS, mas como CIVITAS, possuidora dos atributos inerentes a uma capital”. E advertiu que Brasília seria uma “cidade planejada para o trabalho ordenado e eficiente, mas ao mesmo tempo cidade viva e aprazível, própria ao devaneio e à especulação intelectual, capaz de tornar-se, com o tempo, além de centro de governo e administração, num foco de cultura dos mais lúcidos e sensíveis do país”.1




    Desde o seu nascedouro, verificou-se que Brasília não seria apenas mais uma cidade no planalto central do Brasil. Brasília seria diferente, única e exclusiva. E tal fato não passou despercebido na obra ora prefaciada, “Brasília: direito do território, cartografia jurídica e arranjos institucionais”, da lavra do il. Dr. Fernando José Longo Filho, produto da sua tese de Doutorado em Direito e Políticas Públicas pela Faculdade de Direito do Centro Universitário de Brasília - CEUB, orientada pelo exímio Professor Dr. Antônio Henrique Graciano Suxberger.




    Como Procurador do Distrito Federal, atuando com competência e dedicação por muitos anos na área da Procuradoria do Contencioso em Matéria de Meio Ambiente, Patrimônio Urbanístico e Imobiliário, Fernando José Longo Filho depara-se com a realidade vivenciada em Brasília, unindo na sua investigação científica os aspectos atuais da doutrina, da legislação e da jurisprudência com os aspectos práticos encontrados na sua atividade laboral.




    Com estilo objetivo, claro e direto, o autor mapeia os dilemas de ação coletiva na gestão do território do Distrito Federal, localizando estes no campo normativo e nos arranjos institucionais (regras, práticas e narrativas) que materializam a gestão do território distrital. O ineditismo da obra é também reforçado pelo próprio estudo de caso proposto pelo autor (recorte metodológico): Brasília. A configuração ímpar do Distrito Federal, que congrega as competências de Estado e de Município, além de acolher a capital do Brasil com toda a sua estrutura administrativa, justifica plenamente a sua escolha.




    De início, Fernando José Longo Filho explora as assimetrias do federalismo assimétrico brasileiro, valendo-se do arcabouço teórico do experimentalismo democrático do Professor Mangabeira Unger (“radicalização do potencial experimentalista do regime federativo”) para defender a prevalência de um modelo federativo capaz de construir arranjos institucionais que, ao tempo que superam a rígida divisão de competências, são capazes de construir um modelo de governança federativa capaz de endereçar os grandes dilemas que decorrem da complexidade e da diversidade da realidade brasileira.




    Na sequência, o autor defende a necessidade de se criar um Direito do Território que, ao partir das relações entre Direito e Território, seja capaz de solucionar os problemas contemporâneos de governança urbana. Mercê dessa concepção, o trabalho envereda para o âmbito do Distrito Federal, com o objetivo de demonstrar as formas jurídicas utilizadas para a definição do território, explicitando, a partir de uma perspectiva foucaultiana, como o Direito, território e poder estão relacionados. O autor demonstra como os arranjos regionais criados (eg., RIDE/DF e Área Metropolitana de Brasília) estão, na verdade, criando um “novo território” (e não ao contrário, como ocorreu quando da construção de Brasília) notabilizado pela “ausência de um governo”.




    Ao final, Fernando José Longo Filho faz um recorte epistemológico dos principais problemas enfrentados na ação coletiva nas áreas de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico e transporte urbano de Brasília. No ponto, o autor revela, com maestria, o ineditismo e o caráter propositivo da tese, espaço no qual propõe a reconstrução dos arranjos institucionais (regras, práticas e narrativas) constitucionais.




    Em uma pesquisa comparativa inédita, o autor monitora os arranjos na governança territorial que aproximam e afastam Brasília das demais cidades-capitais globais (Washington, Buenos Aires, Cidade do México e Berlim), constatando a (i) predominância da autonomia política das cidades-capitais e (ii) o caráter associativo e voluntário dos arranjos institucionais criados para a governança territorial dessas regiões.




    A capacidade de síntese e de contextualização do complexo conceito de direito à cidade também é notável na obra. O autor retoma o arcabouço do Professor Mangabeira Unger para propor que o direito à cidade seria o direito do experimentalismo democrático na (re)criação desses arranjos institucionais na gestão territorial. Especificamente, o direito à cidade em Brasília (ou de Brasília), segundo o autor, seria o direito de ordenamento racional do espaço urbano, a partir de um planejamento territorial imerso no experimentalismo democrático, capaz de modificar o passado, dirigir o presente e criar um novo futuro.




    Entre os arranjos institucionais constitucionais defendidos na tese, algumas proposições merecem destaque. No tema do desenvolvimento urbano, o autor propõe (i) a aplicação do art. 4º da Lei Federal nº 13.089/15, por analogia, para a criação da região metropolitana de Brasília a partir da aprovação de uma lei complementar pelo Estado de Goiás e pelo Distrito Federal; (ii) a criação de um consórcio de direito público com funções técnico-consultivas, conforme art. 8º, inc. III, da Lei Federal nº 13.089/15, e conforme a Lei Federal nº 11.107/2005; e a (iii) a criação e aprovação de um plano de desenvolvimento urbano integrado, conforme rito disposto nos arts. 10 a 12 da Lei Federal nº 13.089/15, a partir de uma instância colegiada deliberativa criada no âmbito desse arranjo regional de ordenação territorial. Na seara da mobilidade urbana, o autor propõe a instituição de uma empresa pública multifederativa como solução para os atritos políticos e para os problemas de governança na mobilidade urbana do Distrito Federal e adjacências. No âmbito do saneamento básico, o autor defende a criação de um arranjo voluntário (convênio ou consórcio, por exemplo), em consonância com o novo marco legal do saneamento básico, entre as futuras microrregiões goianas e o Distrito Federal. E, por fim, no seio da habitação, destacam-se duas propostas: (i) uma atuação cooperativa entre Goiás e Distrito Federal a partir da transformação da TERRACAP em uma empresa pública multifederativa para o desenvolvimento habitacional da área metropolitana do Distrito Federal, em consonância, inclusive, com a autorização do art. 2 da Lei Distrital nº 4.020/07; e (ii) a implementação do conceito de moradia social na atuação empresarial da TERRACAP no Distrito Federal.




    A obra de Fernando José Longo Filho é inédita e bastante enriquecedora à academia. A tese lança luzes sobre linha de pesquisa pouco explorada e obscura e certamente fomentará os estudos na formulação de políticas públicas distritais no âmbito da ordenação territorial.




    Agradeço ao autor pelo honroso convite formulado para elaboração do prefácio da obra, que oportunizou experiência ímpar de conhecimento de ideias originais para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da gestão de Brasília.




    LUDMILA LAVOCAT GALVÃO




    Procuradora-Geral do Distrito Federal




    Doutora e Mestre em Direito Processual pela




    Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – FD/USP




    




    

      

        1 COSTA, Lúcio. Registro de uma vivência. 3. ed. apresentação de Maria Elisa Costa. Prefácio de Sophia da Silva Telles. São Paulo: Editora 34 e edições SESC São Paulo, 2018. p. 283.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Nasceu do gesto primário de quem assinala um lugar ou dele toma posse: dois eixos cruzando-se em um ângulo reto, ou seja, o próprio sinal da cruz”. Lúcio Costa




    No memorial do plano piloto, com o qual Lúcio Costa, urbanista brasileiro, se sagrou vencedor do concurso de projetos para a nova capital a ser construída por Juscelino Kubistchek - JK, consta a sua frase icônica: “Nasceu do gesto primário de quem assinala um lugar ou dele toma posse: dois eixos cruzando-se em um ângulo reto, ou seja, o próprio sinal da cruz”. A construção de Brasília significou o apossamento de um território. A interferência humana construindo um território até então inexistente. A formação do Distrito Federal e a intensa urbanização nas circunvizinhanças do Distrito Federal do que se convencionou denominar pejorativamente de Entorno formam um novo território.




    Mas de que se trata um território?




    O território é, tradicionalmente, apresentado como 1(um) dos 3(três) elementos essenciais do Estado, ao lado da população e da soberania2. É dedicada muita pesquisa ao elemento população, povo ou nação mediante os estudos de Estados multiétnicos e a problematização do conceito de nação fundada em uma etnia. A soberania, então, é fonte inesgotável de pesquisa tanto pelo Direito como pela Ciência Política e Sociologia. Entretanto, a Ciência Jurídica tem conferido pouca atenção ao estudo do território, com exceção do Direito Internacional que, costumeiramente, se detém, por razões óbvias, na compreensão das relações entre território e Direito.




    Suspeita-se que esse desinteresse pela noção de território reside na compreensão kelseniana da Ciência Jurídica que ainda permeia grande parte das categorias jurídicas com as quais operamos. Kelsen conceituou o território como o âmbito de validez espacial da ordem coercitiva do Estado, o que significa que as medidas coercitivas instituídas pela ordem jurídica nacional são para esse território e somente podem ser executadas nesse território3. Kelsen acrescenta também que a unidade territorial do Estado é jurídica e não geográfica. Ilustra essa afirmativa mediante o exemplo de um Estado e suas colônias que podem estar separadas por um oceano4.




    O conceito de Kelsen pretende tornar não problemático a definição de território em nome da pureza do Direito. Entretanto, o conceito de território como o âmbito de validez espacial de uma ordem coercitiva não é imune de crítica, na medida em que se tem a afirmação de que o território é uma criação do Direito, uma unidade jurídica e não geográfica, para o exercício de uma ordem coercitiva, uma relação de poder.




    A definição de território passa pela noção de uma criação do Direito e, nesse ponto, está a fissura no conceito de Kelsen de território porque o fato de ser uma criação do Direito não o torna uma noção neutra, despida de influências valorativas. Pelo contrário, o fato de ser uma criação, uma invenção, expõe apenas que o conhecimento do território é infiltrado por relações de poder, uma vez que o conhecimento não é uma descoberta, mas uma invenção, como expõe Foucault com propriedade5:




    “(...)




    A invenção – Erfindung – para Nietzsche é, por um lado, uma ruptura, por outro, algo que possui um pequeno começo, baixo mesquinho, inconfessável. Este é o ponto crucial da Erfindung. Foi por obscuras relações de poder que a poesia foi inventada. Foi igualmente por puras obscuras relações de poder que a religião foi inventada. Vilania, portanto, de todos estes começos quando são opostos à solenidade da origem tal como é vista pelos filósofos. O historiador não deve temer as mesquinharias, pois foi de mesquinharia em mesquinharia, de pequena em pequena coisa, que finalmente as grandes coisas se formaram. À solenidade de origem, é necessário opor, em bom método histórico, a pequenez meticulosa e inconfessável dessas fabricações, dessas invenções.




    (...)”.




    E a proposta de investigação tem como objeto de estudo Brasília e o como o Direito relacionou-se e relaciona-se com o território ocupado hoje pelo Distrito Federal e circunvizinhanças. E o caso de Brasília é emblemático, pois, antes mesmo de existir, o Direito já a havia inventado mediante a determinação constitucional na Constituição Federal de 1891 de transferir a capital federal6.




    Em 1998 foi criada a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE por meio da Lei Complementar n° 94/19987 que abrange municípios pertencentes aos Estados de Goiás e de Minas Gerais, além de Brasília. Embora haja a RIDE, afirma-se que a Área Metropolitana de Brasília – AMB é um território menor que se encontra inserido na RIDE8 e sem marco legal institucional. Daí a existência de uma lacuna sobre a temática que considere essa complexidade institucional.




    Além disso, a temática metropolitana já tem sido meu objeto de investigação desde o mestrado, cuja dissertação com atualizações foi publicada9. No curso do meu doutorado, o tema também mereceu reflexão, tendo sido publicados 2(dois trabalhos) em periódicos científicos10, os quais foram quase integralmente incorporados a tese.




    Embora RIDE e a Área Metropolitana de Brasília – AMB sejam categorias jurídicas distintas, padecem do mesmo problema de ação institucional coletiva, isto é, de como promover cooperativamente decisões vinculantes entre entes que gozam de autonomia constitucional. No caso da RIDE-DF, esse problema se agrava, pois, além da União, do Distrito Federal e 33 municípios, os Estados de Minas Gerais e Goiás também são integrantes.




    A categoria da ação institucional coletiva fornece um marco teórico para compreender um sistema territorial de governança sem governo do território, isto é, como a cooperação entre Estado e Municípios pode ser alcançada. A ação institucional coletiva provê a “cola” que junta entes coletivos, cujo poder decisório é disperso e fragmentado11. Cada vez mais tem-se adotado o enfoque da ação institucional coletiva para explicar as relações federativas12.




    Na situação do Distrito Federal, como já registrado, existe um embate entre 2(dois) modelos de gestão territorial: o da RIDE-DF e o da AMB. Em razão desse fato, os problemas de ação coletiva são agravados, o que torna necessário a formulação de alternativas para a gestão territorial em diferentes escalas de planejamento: regional e metropolitano.




    Desse modo, o problema da tese é mapear os dilemas de ação coletiva na gestão do território do Distrito Federal e adjacências, localizando-os tanto no campo normativo quanto na compreensão dos arranjos institucionais que materializam a política de gestão do território. A hipótese é a construção de arranjos institucionais sob a modalidade de narrativas e de arranjos institucionais constitucionais nas áreas de desenvolvimento urbano, moradia, mobilidade urbana e saneamento básico no território do Distrito Federal e territórios em conurbação.




    Do ponto de vista metodológico, é importante asseverar que o objeto da pesquisa é um estudo de caso, pois a hipótese de trabalho é sobre a governança do território do Distrito Federal e adjacências. Dessa maneira, é imprescindível se definir o que é um estudo de caso para fins dessa investigação que se propõe a ser uma pesquisa jurídica. Daí a necessidade de um parêntese para se explicar o que se entende por pesquisa jurídica.




    Em Kelsen, a ciência jurídica limita-se a indicar as possíveis interpretações existentes no âmbito da norma jurídica compreendida como uma moldura. O ato de aplicar o Direito, isto é, de escolher uma das possíveis interpretações é compreendido como um ato político; logo, alheio a ciência jurídica. Entretanto, o Direito apresenta essa especificidade que o diferencia tanto das Ciências da Natureza quanto das Ciências Sociais, com quem guarda mais afinidade. O Direito existe para ser aplicado, isto é, para a solução dos conflitos sociais13.




    A metáfora de Lopes comparando o aprendizado do Direito com uma língua revela a especificidade da pesquisa jurídica14. Aquele que deseja falar uma língua estrangeira deve se socorrer das gramáticas e dos dicionários, porém o simples estudo dessas obras não significa que se fale uma língua estrangeira. Com o Direito, ocorre algo semelhante. Os manuais em Direito são as nossas gramáticas e dicionários, tendo uma importante função a cumprir. Contudo, saber falar o Direito não significa dominar os conceitos dos manuais, porém interpretar e compreender a realidade, qualificando-a pela ótica do Direito.




    Outra metáfora valiosa empregada por Lopes é a comparação do Direito com a Medicina15. Sabe-se se alguém é médico não porque conhece as patologias e as drogas medicamentosas, porém porque é capaz de tratar o doente, ou seja, há uma finalidade específica – promover saúde – seja para prevenir a doença, seja para restaurá-la, curar a doença. De igual maneira, reconhece-se um operador do Direito como alguém que seja capaz de articular razões legais para deliberar sobre um caso concreto. A diferença é de que, na medicina, se sabe o que é saúde, ainda que seja um conceito problemático. No Direito, em razão do positivismo e da transição paradigmática em que vivemos, isto é uma questão em aberto. Na filosofia clássica era a justiça e hoje talvez seja a ordem ou a legalidade16. Assim, para Lopes, por ser o Direito um saber prático destinado a produzir “Justiça”, a pesquisa em Direito tem que lidar com esse fator complicador, na medida em que “Justiça” é um sentido compartilhado que faz parte do próprio discurso do Direito. Lopes não resolve esse dilema, mas indica-o com acuidade.




    Retornando ao conceito de estudo de caso, metodologicamente, a confirmação ou refutação de hipóteses ocorre por meio de pesquisas quantitativas e qualitativas. A primeira, alicerçada na lógica experimental-matemática, busca mensurar e quantificar os dados para comprovar as suas hipóteses. Foi a técnica científica pioneira das ciências naturais. O surgimento das ciências sociais indicou a necessidade da adoção da pesquisa qualitativa a fim de apreender a especificidade da vida social e da ação humana17.




    Entretanto, é equivocado separar a pesquisa quantitativa da pesquisa qualitativa, mesmo nas ciências naturais. Toda pesquisa tem uma dimensão qualitativa que se relaciona com a experiência pessoal e intuição do pesquisador. Não há ciência antiga e moderna sem as duas dimensões18. Assim, a distinção entre pesquisa quantitativa e qualitativa é apenas de ênfase19.




    É comum se associar a pesquisa quantitativa com o positivismo; enquanto, a pesquisa qualitativa estaria vinculada a uma tradição interpretacionista, isto é, as ações humanas e instituições são interpretadas e não explicadas pelas relações de causa e efeito20. Esse aspecto é especialmente relevante para o Direito, na medida em que a mensuração de dados e a observação da realidade não são “objetivas” no sentido de imunes a um esquema conceitual de interpretação da conduta humana.




    No Direito, a dificuldade é de se identificar e distinguir as diferentes perspectivas teóricas com as quais o pesquisador observa a realidade empírica, uma vez que, se o médico sabe o que é saúde, o conceito de Justiça é múltiplo e encontra dissenso na sociedade. Dessa maneira, a pesquisa empírica em Direito nunca é somente pesquisa empírica, uma vez que a realidade jurídica é interpretada.




    Delineado esse quadro, situa-se o estudo de caso como uma das técnicas de pesquisa ao lado de entrevistas individuais e de grupo, observador, observador participante, análise qualitativa de documentos e outras. Afirma-se, inclusive, que o estudo de caso é uma técnica guarda-chuva, englobando as mais diversas técnicas para realizar a investigação, cujo enfoque pode ser simultaneamente quantitativo e qualitativo21. Além disso, a técnica de estudo de caso pode servir a pesquisas de caráter exploratório, descritivo e explicativo, não existindo restrição quanto ao seu escopo22.




    Uma das objeções ao estudo de caso é a sua baixa potencialidade de produzir generalizações e, por seu turno, não ser útil ao caráter científico da pesquisa, uma vez que ciência pressupõe a formulação de generalizações23. No entanto, distingue-se entre generalização estatística da generalização analítica. Na primeira, o levantamento amplo de dados por meio de pesquisa quantitativa viabiliza as generalizações; enquanto, na generalização analítica, a elaboração ou utilização de uma teoria para analisar-se o estudo de caso permite a extrapolação24.




    Se essa objeção é posta sob suspeita mesmo nas ciências naturais, a capacidade de generalizações deve ser considerada de maneira mais peculiar nas ciências sociais, especialmente, no Direito em razão de o ser humano ser dotado do atributo da liberdade, o que não significa que não possa haver conhecimento, como explica Rubem Alves25:




    “(...)




    Nas ciências humanas, como no balé, é impossível prever o próximo passo. Mas uma vez dado, a gente percebe que ele se integra perfeitamente no estilo da música. Parece que, aqui, a gente só pode ser sábio depois que as coisas acontecem. O que levou Hegel a dizer que ‘a coruja de Minerva abre as suas asas somente quando o crepúsculo cai’ (Hegel. Filosofia do Direito. Prefácio).




    (...)”.




    E, nas ciências sociais, a relevância da técnica do estudo de caso se agiganta, uma vez que o estudo de caso é a técnica empírica que investiga fenômenos contemporâneos no âmbito de seu contexto real, especialmente, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidas26. Diferentemente, o experimento pode separar o fenômeno do contexto, dando atenção apenas a um número “controlado” de variáveis. Prosseguindo com a metáfora de Rubem Alves, não se pode compreender os passos do balé apenas pelo movimento dos corpos dos bailarinos, mas a música, o enredo, o cenário, as luzes e sombras, toda a atmosfera que envolve a dança tem significado e relevância. Não se pode separar o fenômeno do contexto. É considerando esse universo metodológico que o estudo de caso será utilizado como uma técnica guarda-chuva para se analisar a realidade da governança do território do Distrito Federal e adjacências.




    O Direito é um saber prático que trabalha com o conceito de “Justiça”, o que torna extremamente problemática a pesquisa jurídica. Para se atenuar os problemas de se operar com o conceito de “Justiça”, é importante explicitar a relação entre constitucionalismo e democracia adotada nessa pesquisa jurídica.




    Na atualidade, o grande debate teórico é sobre a tensão entre Democracia e Constitucionalismo. Contemporaneamente, a Constituição tem sido compreendida como acoplamento estrutural entre o Direito e a Política (Luhmann)27, comunidade de princípios (Dworkin)28 e configuração de um sistema de direitos que faz valer o nexo interno entre autonomia pública e privada (Habermas)29, para mencionar algumas das concepções mais recorrentes.




    Assim, é necessário estabelecer uma perspectiva sobre o que se entenda por democracia constitucional, na medida em que a interpretação constitucional obriga a utilização de princípios externos à Constituição30, os quais não se confundem com princípios semânticos, mas são princípios substantivos, cuja principal característica é




    “(...) que a sua escolha deve justificar-se em termos morais e políticos, não podemos defender um sistema de interpretação no direito sem preparamos uma defesa substantiva. Nada disso significa que a linguagem constitucional deixe de impor restrições, que a história é irrelevante, ou que o significado reside unicamente no intérprete. Porém, os princípios interpretativos são inevitáveis e vão além da semântica.




    (...)”.




    Sunstein propõe a adoção de um modelo de democracia deliberativa como justificativa substancial para a interpretação da Constituição31. Por democracia deliberativa, entenda-se “o oferecimento de razões, a discussão de ideias, a troca de argumentos. A democracia já não se limita ao momento do voto periódico, mas é feita de um debate público contínuo que deve acompanhar as decisões políticas relevantes”32.




    De outro modo, Mangabeira Unger, no ensaio “A constituição do experimentalismo democrático”33, propõe um experimento constitucional para a realidade brasileira extremamente desafiador e calcado em nossos problemas, a partir de 2 (duas) teses. A primeira tese é de que se deve reconstruir o projeto democrático. A segunda tese, da qual é subsidiária da primeira, é de que os problemas constitucionais brasileiros guardam relação com 2(dois) componentes de nossa trajetória constitucional. O primeiro componente é o constitucionalismo liberal importado nos Estados Unidos com presidencialismo madisoniano e federalismo clássico. O segundo componente é a variante truncada do constitucionalismo de Weimar34.




    Os fundamentos teóricos dessa constituição do experimentalismo democrático são pincelados do seguinte modo35:




    (...)




    A prática do direito — inclusive do direito constitucional — trocaria a idealização das normas vigentes (o discurso dos princípios e das políticas públicas) pela imaginação das instituições alternativas. O vínculo entre a ideia da democracia e a prática do direito é claro e simples. Devemos conceber a democracia hoje como, antes de qualquer coisa, processo de descoberta e de aprendizagem coletivas. Ao direito, a começar pelo direito constitucional, cabe organizar este processo e tomar como suas as aspirações do projeto democrático. O aprofundamento do experimentalismo democrático é, ao mesmo tempo, para o direito, assim como para a democracia, método e alvo.




    (...).




    Para forjar a sua compreensão de constituição, Mangabeira reconstrói o próprio conceito de direito, introduz uma outra noção do que seja democracia e apresenta a categoria do experimentalismo democrático. Vale-se de um repertório conceitual ainda bastante desconhecido para os operadores jurídicos nacionais36, embora grande parte de sua obra esteja disponível em português gratuitamente37.




    A relevância do conceito de Constituição do experimentalismo democrático reside na tarefa que é atribuída ao operador do Direito por Mangabeira que tem como papel principal a reelaboração dos arranjos institucionais. É importante compreender que Mangabeira não pretende eliminar a dogmática jurídica que se centra na pergunta “Como os juízes devem decidir?”, mas apenas rebaixá-la para um campo secundário. A pergunta a ser respondida é “Como as instituições podem ser reconstruídas”, sendo o jurista, nessa perspectiva, um assistente técnico do cidadão38.




    A Constituição do experimentalismo democrático de Mangabeira é uma formulação que estabelece uma relação distinta entre democracia e constitucionalismo que não se situa nos modelos mais canônicos, por assim dizer, de democracia liberal, republicana e deliberativa39.




    A justificativa, por uma opção pela constituição do experimentalismo democrático, para fins dessa investigação é sobretudo pelo fato de que o objetivo principal é a reconstrução de arranjos institucionais para a governança territorial do Distrito Federal e circunvizinhanças.




    Na parte I da tese, debruçar-se-á sobre o mapeamento e crítica do sistema de governança territorial do Distrito Federal e adjacências. Por mapeamento e crítica, entenda-se “a exploração da estrutura institucional detalhada da sociedade, tal como definida juridicamente”40. O propósito do mapeamento e da crítica é a análise das estruturas formativas da sociedade e de seus dogmas e, como podem ser substituídas parte por parte41. No caso, o mapeamento é da estrutural institucional do território do Distrito Federal e adjacências tal como definida juridicamente.




    A primeira estrutura institucional a ser mapeada é o federalismo e assimetrias (capítulo 1). O federalismo é um modelo de partilha de poder que é sintetizado pela conhecida fórmula selfrule plus sharerule42, guardando, portanto, íntima relação com o conceito de democracia.




    Por isso, não sem motivo, Mangabeira insere, como terceira diretriz da constituição do experimentalismo democrático, a radicalização do potencial experimentalista do regime federativo. Sinaliza, primeiro, que é necessário romper com a rígida separação de competências, favorecendo a construção de iniciativas de experimentos compartilhados da União, Estado e dos Municípios. Depois, aponta para a imprescindibilidade de se romper com o princípio de que todas as localidades precisam gozar de um grau uniforme de direito de divergência43. É interessante notar como Mangabeira incorpora ao seu experimento constitucional a dimensão federativa que, normalmente, é negligenciada em favor de temas como direitos fundamentais e princípio da separação de poderes.




    Na visão constitucional de Mangabeira, a federação é um laboratório de experimentos institucionais, cuja potencialidade é mitigada tanto pelo regime rígido de separação de competências, como pela exigência de uniformidade do direito de divergência. Repensar a Federação significa explorar a construção de arranjos institucionais compartilhados entre os entes da Federação, construindo modelos de governança federativa, superando-se a rigidez estanque de competências.




    Nesse contexto, a insistência de um regime jurídico uniforme para os entes federativos constitui um obstáculo a imaginação de elaboração de alternativas institucionais, capazes de abraçar a complexidade e diversidade da realidade nacional. Assim, a tarefa constitucional é ordenar o experimentalismo sem criar favorecimentos ou distorções entre os entes da federação. Nesse aspecto, a Constituição é um catalisador de experimentos federativos em ambiente controlado.




    Daí a necessidade de criação de um Direito do Território apto a operar com a complexidade das relações territoriais (capítulo 2). Como já afirmado, constata-se uma grande lacuna de estudos jurídicos que partam das relações entre Direito e Território. Ford aponta que as jurisdições territoriais – os rígidos territórios mapeados em que são definidos formalmente os poderes constituídos pelas instituições governamentais – são criações relativamente novas porque, até o desenvolvimento da moderna cartografia, a autoridade legal dependia de relações de status e não territoriais44. Desse modo, a carência de estudos sobre Direito do Território se explica em virtude de o território ser um conceito relativamente novo.




    Além disso, os ramos existentes no Direito não apreendem o território de maneira integrada e abrangente. O Direito Urbanístico estuda essas relações de maneira limitada, assim como o Direito Ambiental, pois restringem demasiadamente o objeto de pesquisa ao universo urbano ou ambiental. O Direito do Ordenamento Territorial guarda relações íntimas com o Direito Urbanístico45 e, portanto, padece da mesma limitação relativamente ao seu objeto. Hirschl, no âmbito da tradição anglo-saxã, também aponta as limitações do Direito Administrativo e do Direito Municipal para operar com os problemas contemporâneos de governança urbana, propondo uma reconfiguração do Direito Constitucional para se operar com essas questões46. De certa maneira, o Direito do Território aqui sugerido se alinha com essa proposta de Hirschl.




    Brighenti propugna pelo desenvolvimento de uma territoriologia que seja transdisciplinar, superando-se, assim, as limitações do enfoque da geografia mediante a apropriação de insights de múltiplos saberes47. No contexto de uma territoriologia, o objeto do Direito do Território implica o estudo das atividades de desenhar fronteiras e limites geográficos que podem ser descritas e identificadas a partir dos seguintes pontos de vista: quem está desenhando, como o desenho é feito, que tipo de desenho é feito e por que o desenho é feito48.




    Entretanto, o estudo dessas questões não está divorciado de uma justificativa normativa para o Direito do Território, isto é, sobre quais são as razões que informam a política de desenho de fronteiras e limites geográficos49. De acordo com Miller, a pergunta básica é: quais devem ser as fronteiras entre as unidades políticas? Como deve ser dividida a superfície da terra em unidades políticas de jurisdição?50




    Observe-se que, por exemplo, o Direito Internacional Público tem se debruçado de maneira intensa sobre o fenômeno da secessão do Estado. Inclusive, essa temática tem migrado para o direito interno, para o Direito Constitucional51. Essa questão é objeto do Direito do Território. Todavia, constata-se a ausência de um Direito do Território que seja abrangente o suficiente para operar com toda a complexidade das atividades de desenhar fronteiras e limites geográficos, assim como propicie razões normativas para o desenhar e redesenhar fronteiras e limites geográficos e de como as relações de poder devem ser construídas nesse território, uma vez que essas relações constituem o território e não o contrário.




    E quais relações constituem o território do Distrito Federal?




    Nesse ponto, a proposta é a elaboração de uma cartografia jurídica a fim de identificar como o Direito, território e poder estão relacionados, ou seja, em que medida as formas jurídicas utilizadas para a definição do território estão infiltradas pelas relações de poder, de mesquinharia em mesquinharia, nas palavras de Foucault (capítulo 3).




    Nesse cenário, é importante considerar que lugar ocupam as instâncias de governo em relação ao território. Briguenti, recorrendo a Foucault, afirma que52




    “(...)




    A fim de operar adequadamente, o governo precisa territorializar uma determinada população na sua própria estrutura de soberania. Na descrição de Foucault, por outro lado, isso é precisamente o propósito que as disciplinas auxiliam a alcançar. O que conta, em qualquer hipótese, não é o lugar, mas a relação entre o povo construída em tudo e até mesmo além disso.




    (...)”.




    O governo territorializa a população em um território. É a estrutura e funcionamento do governo que cria o território, que territorializa a população em um território. No caso do Distrito Federal, o governo realmente territorializou a população no quadrilátero com a construção da capital federal. No entanto, o forte processo de urbanização e metropolização do Distrito Federal estão criando um novo território que padece da ausência de um governo, na medida em que a ocupação humana transpõe as fronteiras do Distrito Federal. Ou melhor dizendo, a criação de uma governança regional – RIDE-DF e metropolitana - AMB estão criando novos territórios e não o contrário.




    O território do Distrito Federal é entrecortado por documentos jurídicos e mapas aprovados por documentos jurídicos que produziram e produzem um saber, um conhecimento, o qual é infiltrado pelas relações de poder, com o objetivo disciplinar, que, conforme Foucault expõe, a partir de um saber da vigilância53:




    “(...)




    Tem-se, portanto, em oposição ao grande saber de inquérito, organizado no meio da Idade Média através da confiscação estatal da justiça, que consistia em obter os instrumentos de reatualização de fatos através do testemunho, um novo saber, de tipo totalmente diferente, um saber de vigilância, de exame organizado em torno da norma pelo controle dos indivíduos ao longo de sua existência. Esta é a base do poder, a forma de saber-poder que vai dar lugar não às grandes ciências de observação como no caso do inquérito, mas ao que chamamos ciências humanas: Psiquiatria, Psicologia, Sociologia etc.




    (...)”.




    A noção de território de Foucault é extremamente valiosa, pois conecta o território aos outros 2(dois) elementos do Estado: povo e soberania, uma vez que, em vista de funcionar adequadamente, o governo necessita territorializar uma dada população no âmbito de sua estrutura de poder, sendo importante não o local, mas a relação de disciplina e vigilância que se estabelece sobre determinada população54.




    Nessa paisagem de governança regional e metropolitana, emergem os problemas de gestão do território e ação institucional coletiva (capítulo 4) entre diversos entes da federação – União, DF, Goiás, Minas Gerais e 33 (trinta e três) municípios. O território é o recurso compartilhado ou bem coletivo55. Por recurso compartilhado, entenda-se o bem, cujo consumo não deixa menos para qualquer outro consumidor (consumo não rival), assim como o custo de exclusão de beneficiários não pagantes que usam o bem são tão elevados que nenhuma empresa privada está disposta a produzir o bem (não excludente)56.




    Afirmar que o território é o bem compartilhado significa dizer a complexa teia de funções públicas de interesse comum que se constroem sobre uma base física geográfica. É o sistema de transporte público que sem estar devidamente integrado com os demais Municípios torna penoso o percurso residência-trabalho-residência de milhares de pessoas. É o planejamento urbano que sem o plano de desenvolvimento urbano integrado previsto no Estatuto da Metrópole (art.10 da Lei n° 13.089/2015) pensa a metrópole Brasília em pedaços. Os problemas de ação coletiva atingem os mais diversos campos das políticas públicas. Por essa razão, a fim de delimitar o escopo e abrangência da tese, escolheu-se as áreas de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico e transporte urbano (art.21, inciso XX da Constituição Federal57). Trata-se de uma delimitação metodológica da nossa hipótese de trabalho.




    Todas essas são questões de gestão do território e de ação institucional coletiva, cujo núcleo são problemas de free-rider (carona) que acontecem quando uma pessoa não pode ser excluída dos benefícios que outros propiciam e, por consequência, não são motivadas a contribuir para a produção do recurso compartilhado58.




    A presunção é de que o Leviatã externo é necessário para a resolução de problemas de recursos compartilhados, isto é, de que governos centralizados controlem grande parte dos sistemas de recursos compartilhados. No entanto, não há soluções únicas, existindo um amplo espectro de alternativas entre o privado e o estatal59.




    Para empreender essas redescrições das instituições, é importante distinguir entre 3(três) níveis de arranjos: constitucionais, coletivos e operacionais60. Esses arranjos institucionais são imbricados, uma vez que os arranjos constitucionais afetam os arranjos operacionais, pois definem quem elabora os arranjos coletivos que, por sua vez, impacta diretamente os arranjos operacionais61.




    Os arranjos constitucionais implicam a reelaboração dos arranjos institucionais sobre governança e adjudicação de disputas62. Os arranjos coletivos abrangem a elaboração das políticas públicas e seu gerenciamento e adjudicação63. Os arranjos operativos constituem-se em arranjos que afetam o dia-a-dia das decisões tomadas por todos os atores da sociedade relativamente sobre quando, onde e como retirar as unidades dos recursos comuns compartilhados, quem deve monitorar as ações, que informação deve ser trocada e que premiações e punições devem ser aplicadas a depender das combinações de ações e consequências64. Normalmente, as análises dos problemas de ação coletiva se detêm apenas no nível dos arranjos operativos, isto é, de que as ações e reações dos atores no jogo da utilização dos recursos comuns compartilhados se mantém estáveis ao longo do tempo. Todavia, mudanças de tecnologia e mudanças nos arranjos constitucionais e coletivos influenciam a modificação dos padrões dos arranjos operativos65.




    O resultado desse mapeamento e crítica fornecerá o substrato sobre o qual se deseja reconstruir o desenho institucional dos arranjos institucionais denominados como constitucionais na terminologia de Ostrom. Por desenho institucional, entenda-se os arranjos institucionais que são criados para a vida de uma sociedade democrática, tais como separação de poderes, federalismo, sistemas eleitorais, sistemas de governo e outros66. A proposta é de reconstrução porque as instâncias de governança são constituídas por relações de poder. O governo, na acepção de Foucault, criou esse território. Daí a imprescindibilidade de um desenho institucional para esses arranjos institucionais constitucionais que atenda a parâmetros normativos constitucionalmente válidos. Esse é o foco da Parte II da tese.




    Por instituições, entenda-se “as restrições humanas criadas que moldam a interação humana”67. E por que valer-se desse conceito de instituições? Em razão de o enfoque no estudo das instituições ser a investigação sobre quais as condições em que existe cooperação voluntária sem a solução Hobbesiana de imposição de uma medida estatal para criar soluções cooperativas68.




    Efetivamente, entretanto, em que consistem essas restrições humanas que moldam a interação humana? Assim, será desdobrado o conceito de instituições para as categorias narrativas, regras e práticas. Lowndes e Roberts consideram que existem três modos de restrições humanas criadas: regras, práticas e narrativas69.




    As regras são as normas jurídicas propriamente, oficialmente registradas, cujo descumprimento é sancionado pelo Estado. Por outro lado, as práticas são observadas pela demonstração, isto é, pela repetição de padrões de comportamentos e pela tentativa de reprodução desses padrões70. As narrativas são histórias que conformam o comportamento dos atores, restringindo a atuação de uns e empoderando outros por meio da explicação e persuasão71. As narrativas explicam os motivos pelos quais as coisas acontecem conforme determinado padrão, ou seja, porque as regras devem ser observadas e as práticas são justificadas, desempenhando um importante papel na estabilidade das instituições72.




    É considerando esse conceito amplo de arranjos institucionais (regras, práticas e narrativas) que serão desenvolvidos os fundamentos para a mudança institucional dos arranjos institucionais de natureza constitucional, ou seja, os destinados a governança e a adjudicação de disputas (Capítulo 5).




    Para a redescrição dos arranjos institucionais, é importante também um estudo comparado dos arranjos institucionais de outras cidades-capitais, na medida em que o método do experimentalismo democrático refuta o entrincheiramento institucional e abraça a possibilidade de tentativas e erros, os quais podem ser apreendidos a partir de outras experiências.




    A tensão existente entre o conceito de cidade-capital e a realidade de uma região metropolitana conviverem no mesmo território não é uma peculiaridade de Brasília73. A cidade-capital tem um papel simbólico para a unidade política e nacional de um país e, em uma perspectiva local, existem também as demandas sociais de uma população localizada no território da cidade capital. E, de vez em quando, essas duas dimensões – nacional e local entram em conflito74. Esse conflito se torna ainda mais agudo em Estados federais, tanto que existem vários arranjos institucionais para se operar com essa problemática que desempenham um grande valor simbólico para a cidade-capital na federação75. Assim, foram escolhidas as cidades-capitais de Washington, Buenos Aires, Cidade do México e Berlim (Capítulo 6).




    Por fim, o alvo da tese é justamente o exercício do experimentalismo democrático para a promoção de redescrições dos arranjos institucionais de natureza constitucional, os quais são objetos de duas frentes de reelaboração: as narrativas e as regras. Na frente das narrativas, a proposta é de redescrição da narrativa de Brasília como cidade-capital, assim como a elaboração de um conceito de direito à cidade. A finalidade é integrar no plano das narrativas a dimensão nacional e simbólica de uma cidade-capital com a dimensão local e metropolitana do direito à cidade. A outra frente é a reelaboração dos arranjos institucionais sobre as regras jurídicas propriamente no âmbito dos arranjos institucionais de natureza constitucional referentes às políticas públicas de desenvolvimento urbano, habitação, saneamento básico e transportes urbanos (Capítulo 7).
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